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Resoluções da XIV Plenária Nacional da Fenajufe

PARTICIPAÇÃO

	Nº
	Entidade
	Delegados(as)
	Observadores(as)
	Total

	1
	Sindjus/DF
	22
	8
	30

	2
	Sintrajufe/RS
	13
	5
	18

	3
	Sitraemg/MG
	12
	0
	12

	4
	Sintrajusc/SC
	6
	0
	6

	5
	Sintrajuf/PE
	6
	0
	6

	6
	Sindiquinze/SP
	8
	4
	12

	7
	Sindjuf/PB
	2
	0
	2

	8
	Sinje/CE
	3
	0
	3

	9
	Sindjufe/BA
	9
	2
	11

	10
	Sinjufego/GO
	3
	1
	4

	11
	Sitraam/AM
	3
	0
	3

	12
	Sinjuspar/PR
	4
	0
	4

	13
	Sinpojufes/ES
	4
	0
	4

	14
	Sintrajufe/MA
	5
	3
	8

	15
	Sindjuf/PA-AP
	6
	3
	9

	16
	Sisejufe/RJ
	9
	5
	14

	17
	Sindjus/AL
	3
	0
	3

	18
	Sintrajud/SP
	14
	0
	14

	19
	Sindjuro/RO
	1
	0
	1

	20
	Sintrajurn/RN
	4
	2
	6

	21
	Sintrajufe/PI
	3
	0
	3

	22
	Sindijufe/MT
	1
	0
	1

	23
	Sindjufe/MS
	4
	0
	4

	24
	Fenajufe
	3
	11
	14

	
	Total
	148
	44
	192


1. Conjuntura Internacional

A situação está marcada por uma nova escalada da ofensiva imperialista no processo de destruição das nações e dos direitos dos trabalhadores e, de outro lado, pela resistência a essa política, inclusive no interior dos próprios Estados Unidos. 

Com a crise imobiliária nos EUA (“subprimes”) virão novos ataques às condições de vida dos trabalhadores e dos povos, acentuando as tentativas de comprometer as organizações construídas pelos trabalhadores com a “globalização”.

A tendência mundial para a crescente instabilidade, desigualdade e violência tem se confirmado. O imperialismo tem sofrido revezes em suas investidas guerreiras, e a política de guerra do governo Bush sofre duras derrotas no Afeganistão (onde há esgotamento da situação imposta e perda de controle), no Oriente Médio (marcado pelo impasse, sem solução viável visível) e, sobretudo no Iraque (onde a guerra civil continua, e provoca a diáspora de parte da população). Podemos constatar que a hegemonia dos EUA está em xeque e vive um declínio relativo demonstrado pela dificuldade crescente de impor sua agenda.

Neste ano em que se completam 60 anos da constituição do Estado sionista de Israel, também o povo palestino resiste, apesar de toda ofensiva para destruí-lo. A única saída de paz para a região é a constituição de um único Estado laico e democrático, saída indissociável da exigência do direito ao retorno para todos os palestinos.

Na Europa, os trabalhadores se mobilizam, com greves e manifestações, contra as diretivas da União Européia que ameaçam as conquistas históricas da classe e a própria existência das nações, colocando na ordem do dia a exigência da ruptura com a União Européia.

Para desenvolver essa resistência, os trabalhadores buscam direcionar suas organizações na defesa de seus interesses.

Na América Latina a resistência se expressa em medidas adotadas pelo governo Chávez, da Venezuela, (anúncio da saída do país do FMI e do Banco Mundial, controle dos poços da região de Orinoco, não renovação da concessão da RCTV), sob impulso do movimento dos trabalhadores. 

No conjunto dessa tendência, se impõe o avanço do movimento democrático e antiimperialista na América do Sul, conformando um quadro político novo, que enfrenta a reação da direita respaldada pelos EUA, sobretudo na Venezuela, Bolívia e Equador. 

Um ensinamento desses processos é a conclusão de que quem torna inviável o caminho pacífico da transformação da sociedade é a direita radical. Na Bolívia, por exemplo, os reacionários radicalizam a luta política apelando para o separatismo e o golpismo, conclamando as forças armadas à intervenção contra o governo constitucionalmente eleito.

A vitória de Cristina Kirshner na Argentina reforça as lutas progressistas no Continente e favorece a política de aproximação com o Brasil.

Na Bolívia esse mesmo movimento levou Evo Morales ao governo e começou a impor medidas de soberania nacional. No Equador, depois de expulsar sucessivos governos, o povo trabalhador elegeu Correa e impôs a convocação da Assembléia Constituinte para que sejam atendidas suas reivindicações. Sob outra forma, no México, a situação aberta em 2006 sobrevive com a retomada da ação direta dos trabalhadores contra o Tratado de Livre Comércio da América do Norte (TLCAN), como a marcha dos camponeses em janeiro, situação que leva Lopez Obrador a chamar uma campanha em defesa da PEMEX. O que está na base da convocatória do II Encontro Continental por “Não aos Tratados de Livre Comércio, em Defesa da Soberania Nacional, da PEMEX e das Empresas e Serviços Públicos”. De 4 a 6 de abril, na cidade do México, do qual participam entidades representativas  do conjunto do movimento dos trabalhadores, entre elas, a Fenajufe.   

2. Conjuntura Nacional

Em 2007 manteve-se o hibridismo que caracteriza a condução da política econômica desde o primeiro governo Lula: orientação ortodoxa e fiscalista do Banco Central em paralelo com idéias e medidas desenvolvimentistas no Ministério da Fazenda, na nova Secretaria de Planejamento Estratégico, IPEA, BNDES etc. 

O governo não consegue desatar o nó dos juros altos, tendo sempre que manter a confiança dos círculos financeiros e dos grandes credores da volumosa dívida interna. O próprio debate em torno da CPMF ilustra tal situação. A direita e seus porta-vozes na mídia aproveitaram o momento para bater na surrada tecla da necessidade de uma política fiscal rígida, propondo cortes dos gastos públicos, revisão do aumento real do salário mínimo, congelamento dos salários dos servidores públicos e também de novas contratações. Do outro lado, o próprio governo apressou-se em garantir que não chegou a  hora de rever a meta de superávit primário, de diminuir a taxa de juros e de definir tributos progressivos. Ao contrário, o governo procurou tranqüilizar o mercado financeiro, garantindo que não haverá mudança fiscal e que as metas do superávit  fiscal serão mantidas.

A maioria do povo brasileiro reelegeu o atual governo para que ele vá além da chamada estabilidade econômica, baseada na política ortodoxa de formação de superávits primários para pagamento dos escorchantes juros da dívida pública. O conteúdo dado ao voto pelos trabalhadores foi de defesa da soberania nacional, luta contra as privatizações e defesa das reivindicações, independentemente das intenções do próprio governo.

A maioria do povo não quer o Estado Mínimo neoliberal. O povo precisa de um Estado forte, soberano, capaz de oferecer serviços públicos de qualidade. Um Estado forte, que realize uma política de crescimento econômico, geradora de empregos e renda, e que recupere o poder de compra dos salários da classe trabalhadora. Continua na ordem do dia valorizar a articulação dos movimentos da sociedade civil organizada e, mais do que nunca, descriminalizar as ações e as lutas do movimento social sindical.

Continua na ordem do dia a defesa de nosso patrimônio público, parte do qual foi privatizado pelo governo FHC. A exploração das riquezas naturais do País deve beneficiar concretamente a nossa população. 

Continua na ordem do dia a realização de uma reforma agrária ampla e maciça, para beneficiar com trabalho e renda a milhões de famílias. E está passando da hora de acabar com o trabalho escravo. É intolerável a existência desse tipo de exploração do trabalho no Brasil, em pleno século XXI.

A marcha da CUT, em agosto de 2007 – lutando contra o PLP 01 e a emenda 3 – rompeu o bloqueio de todos os setores – fossem “de esquerda” ou fossem “de direita” – que pretendiam impedir os trabalhadores de se mobilizar para exigir do governo o atendimento das reivindicações e ajudou a derrotar ou retardar os planos do governo. Do mesmo modo as mobilizações no campo, nas universidades etc.

Em relação aos servidores públicos federais, o fim da CPMF levou, no primeiro momento, à ameaça do governo de não cumprir acordos realizados no ano passado com várias categorias dos trabalhadores públicos. Tal ameaça não se concretizou, graças à organização e pressão dos servidores. No final de março, o governo encaminhou à Câmara dos Deputados medida provisória garantindo o que foi pactuado em 2007.

Precisamos acompanhar as novas demandas da categoria, em especial a Campanha Salarial 2008, com a defesa dos reajustes salariais, os planos de carreira e a negociação coletiva, bandeira histórica dos servidores. Precisamos lutar contra a implementação do Funpresp e contra a criação das Fundações Estatais. Precisamos lutar pela garantia do direito de greve. 

Em sua última reunião, a bancada sindical aprovou resolução em favor do retorno da liberação dos dirigentes sindicais. A Fenajufe deve reforçar essa luta para permitir o avanço de nossas organizações. 

3. Participação no Grupo de Trabalho do Serviço Público

Uma conquista importante dos servidores foi o recente encaminhamento ao Congresso Nacional, para ratificação, da Convenção 151 da Organização Internacional do Trabalho, que trata da negociação coletiva. O encaminhamento do projeto foi fruto de pressão exercida pelas entidades participantes do Grupo de Trabalho criado com representantes do governo federal e dos trabalhadores do setor público, do qual faz parte a Fenajufe. A participação da Federação no GT tem sido fundamental para garantir os avanços em busca da negociação coletiva no serviço público. No GT, a Fenajufe deve permanecer com a exigência da retomada e ampliação das licenças classistas, fundamentais à garantia da organização sindical dos servidores públicos.

4. Previdência Complementar/ Fundos de Pensão

Defendendo a manutenção de um Estado forte, temos de combater o PL 1992/07, que cria a Previdência Complementar através de fundos de pensão de natureza híbrida, e que atinge principalmente os novos servidores públicos. Mas, de novo, só teremos êxito nessa luta se estabelecermos um diálogo franco com a sociedade, demonstrando que a retirada de direitos dos servidores significa degradar a qualidade da prestação dos serviços públicos.

Considerando que:

1. apesar de um duro golpe contra os servidores públicos, a reforma da previdência iniciada em 2003 ainda não foi concluída;

2. a crise das bolsas de valores tende a acelerar o ajuste fiscal e a retirada de direitos dos servidores públicos nos três níveis, logo a tramitação do projeto de implementação dos fundos de pensão tende a ganhar fôlego;

3. apesar de aprovarmos nos fóruns da Fenajufe a necessidade de lutarmos pela revogação da Reforma da Previdência ainda não tomamos nenhuma iniciativa prática nesse sentido;

4. somente a unidade dos trabalhadores pode constituir um movimento pelo resgate dos direitos perdidos.

A XIV Plenária Nacional da Fenajufe decide lançar um apelo (carta) as entidades sindicais de servidores públicos e de trabalhadores do setor privado, nas três esferas, pela necessidade de um encontro nacional de trabalhadores na linha do resgate dos direitos perdidos, pela revogação da reforma da previdência e contra a implementação dos fundos de pensão.

5. Sobre a Cnesf

No último período tem se tornado grave a situação de partidarização-desagregação da Cnesf (Coordenação Nacional das Entidades dos Servidores Federais). 

A Fenajufe e outras entidades cutistas haviam decidido reafirmar o caráter da Cnesf de coordenação de entidades, que deveria se reunir para organizar a unidade e o calendário de mobilização pelas reivindicações comuns, respeitando-se a autonomia de cada fórum de decisão das entidades participantes. A transformação da Cnesf, após o último congresso da Fenajufe, em mera caixa de ressonância de partidos políticos e de setores cujo objetivo central é destruir a CUT retirou dela esse caráter. Nesse sentido a participação da Fenajufe deve ficar condicionada a caracterização da Cnesf.

6. Democratização do Judiciário

· A democratização do Judiciário é fundamental para a população brasileira e é por isso que lutamos tanto por seu controle externo. Criou-se o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em resposta  a esse anseio da população, porém, só com a presença de magistrados, sem a participação da sociedade. Mesmo com esse perfil, o CNJ permitiu alguns avanços, adotando a resolução contra o nepotismo e fazendo o reconhecimento da atividade jurídica, por exemplo. No entanto, nesta nova fase, o Conselho tem atuado apenas como uma instância recursal a mais, além de tratar de questões meramente corporativas. Precisamos lutar para alterar a sistemática deste Conselho e de todos os demais conselhos do Judiciário, para conquistar o verdadeiro controle social desses organismos. As mesmas exigências valem para o Conselho Nacional do Ministério Público.

7. Plano de Carreira

A Fenajufe aprofundará o debate sobre a carreira judiciária e ministerial realizando uma Reunião Ampliada da Diretoria Executiva, sem caráter deliberativo, entre os meses de julho/agosto de 2008, oportunidade em que serão recolhidas e debatidas as propostas oriundas dos sindicatos de base e será constituído um Grupo de Trabalho que terá a missão de sistematizar as contribuições da base e apresentar uma proposta da Fenajufe de Plano de Carreira, a ser discutida e aprovada numa instância nacional de caráter deliberativo, devendo a mesma ser realizada no mês de novembro de 2008.

A Fenajufe disponibilizará todas as contribuições e propostas apresentadas pelos participantes da XIV Plenária Nacional, a fim de que estas sejam amplamente debatidas pela categoria em todo o território nacional.

8. Regimento Interno do Cojaf

Art. 1º - O Coletivo dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais - Cojaf é uma instância de caráter consultivo, no âmbito do segmento dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais, devendo suas propostas ser encaminhadas à Diretoria Executiva da Fenajufe e, se for o caso, submetidas às instâncias estatutárias.

§ 1º - Somente poderão participar do Cojaf oficiais de Justiça Avaliadores Federais associados aos sindicatos filiados à Fenajufe.

§ 2º - O Cojaf será composto por 2 (dois) Oficiais de Justiça Avaliadores Federais eleitos como representantes  em reuniões no âmbito dos respectivos sindicatos, realizadas pelos Núcleos de Oficiais de Justiça nas entidades em que exista essa forma de organização.

Art. 2º - O Cojaf  tem por atribuição discutir e deliberar sobre reivindicações específicas do segmento dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais, voltadas para o aperfeiçoamento de suas atividades, defesa de prerrogativas e salvaguardas, além de projetos de lei ou de regulamentos e outros assuntos pertinentes, no âmbito do Judiciário Federal.

Art. 3º - A direção dos trabalhos de cada reunião do Cojaf caberá  a um oficial de justiça, escolhido pela maioria dos participantes.

Parágrafo Ùnico -  Farão parte também da mesa diretora os oficiais de justiça integrantes da Diretoria Executiva da Fenajufe, bem como o representante da Federação indicado para acompanhar a reunião.

Art. 4º - O Cojaf será convocado pela Diretoria Executiva da Fenajufe:

I – Semestralmente, com a antecedência de 15 (quinze) dias.

II – Extraordinariamente, com a antecedência de 15 (quinze) dias.

Art. 5º - Todas as deliberações e encaminhamentos do Cojaf deverão ser amplamente divulgadas pela Fenajufe, após a apreciação destes pela Diretoria Executiva, nos meios de comunicação da Fenajufe (revista, internet, rádioweb etc), pelos sindicatos filiados e pelos respectivos núcleos de oficiais de justiça.

Art. 6º - As despesas com transporte e hospedagem dos delegados do Cojaf, em cada reunião, ficarão a cargo dos respectivos sindicatos filiados.

Art. 7º - As reuniões do Cojaf poderão ser realizadas em Brasília ou em qualquer das unidades da Federação, conforme deliberar a Diretoria Executiva da Fenajufe.

9. Prestação de Contas 

Os delegados da XIV Plenária Nacional da Fenajufe reunidos em plenária, no ponto de pauta denominado Prestação de Contas discutiram e aprovaram as contas do período de março de 2007 a janeiro de 2008, conforme parecer do Conselho Fiscal, como segue:
Parecer do Conselho Fiscal da Fenajufe

Período de março de 2007 a janeiro de 2008

PARECER

Aos vinte e sete dias do mês de março de dois mil e oito, reuniu-se o Conselho Fiscal da Fenajufe, na sala da secretaria da XIV Plenária Nacional da Fenajufe, no Recife Palace Hotel, Recife-PE, com a finalidade de elaborar o  parecer  relativo às contas da federação do período de março de 2007 a janeiro de 2008. 


O Conselho realizou três reuniões, nos dias 07 e 08 de julho de 2007, 06 e 07 de outubro de 2007 e 16 e 17 de fevereiro de 2008.


Foram analisados detalhadamente todos os documentos contábeis da federação, com observação de notas fiscais, recibos de táxi, passagens aéreas, eventos realizados, gastos com materiais de expediente, compra de equipamentos, controle de patrimônio, verificação de saldos bancários, aplicações, balancetes contábeis, folha de pagamento e seus respectivos extratos bancários.

As observações consignadas nos relatórios relativas ao cumprimento da legislação contábil foram encaminhadas à contabilidade para a respectiva adequação.

O Conselho acompanhou o esforço da federação no sentido de que as entidades mantenham as informações cadastrais sempre atualizadas e em dia suas contribuições estatutárias, uma vez que essa prática é salutar para o bom desempenho das atividades da federação. Isso não deve ocorrer apenas às vésperas de eventos deliberativos.

O Conselho formulou sugestões no sentido de se manter os controles cada vez mais aprimorados, no sentido de se preservar a saúde financeira da federação. 

O Conselho realizou reunião com a diretoria executiva para informar sua metodologia de trabalho e esclarecer dúvidas  em relação aos relatórios elaborados.

Tendo em vista o exposto acima e o que dos relatórios consta, este Conselho Fiscal opina pela aprovação das contas da federação, relativas ao período mencionado, pelos delegados presentes na XIV Plenária Nacional da Fenajufe.

	Maria Eliete Maia

Sinjfe/CE
	Waldson Silva

Sindjuf/PA-AP


	Iracema Martins Pompermayer

 Sinpojufes/ES


10. Plano de Lutas

Lutas Gerais:

Eleições 

· Ajudar a construir frentes de esquerda para disputar as eleições municipais de 2008, que contribuam com o avanço das lutas do povo.

Reforma agrária

· Reforma agrária sob o controle dos trabalhadores: revogação da MP 2.183, que proíbe a vistoria de áreas ocupadas; assentamento de um milhão de famílias.

· Aprovação da proposta de alteração dos índices de produtividade com vistas a facilitar a reforma agrária e condições de crédito e assistência técnica para garantir a fixação dos assentados, com a garantia de todos os direitos, como educação, saúde, formação profissional e gerencial da produção, que lhes conferem a verdadeira cidadania e ajuda a fixar a família na terra. 

Soberania

· Unidade da luta dos trabalhadores e povos em defesa da soberania nacional e contra qualquer intento de intervenção imperialista na América do Sul ou qualquer outro país da região e do mundo

Reestatização

· Reestatização das ferrovias, rodovias, e empresas privatizadas

· Anulação do leilão de privatização da Vale do Rio Doce e reestatização já.

· Estatização das fábricas ocupadas pelos trabalhadores

Execução Fiscal

· Contra o projeto de execução fiscal administrativa (cobrança administrativa do crédito da Fazenda Pública) que o Governo Federal está querendo implantar no Brasil, iniciando a privatização do Judiciário e entregando aos bancos mais fatia da coisa pública. Contra o PL 5615/2005.  

OIT

· Pela ratificação das convenções da OIT

· 87 – liberdade e proteção do direito sindical

· 98 – direito de sindicalização e de negociação coletiva

· 100 – igualdade de remuneração entre homens e mulheres

· 111 – eliminação de toda discriminação de emprego e ocupação

· 135 – proteção e facilidades aos representantes dos trabalhadores na empresa

· 151 – proteção aos direito de sindicalização e procedimentos para definir as condições de emprego no serviço público

· 154 - promoção da negociação coletiva

· 156 – igualdade de oportunidade e de tratamento para homens e mulheres

· 158 – proteção contra a dispensa imotivada.

Liberdade e Autonomia Sindical

· Em defesa da liberdade e autonomia sindical. A Fenajufe deve fazer uma campanha em defesa da liberdade e autonomia sindical, encaminhando, junto aos tribunais, documentos que retratem esse direito e denunciando nacionalmente, práticas anti-sindicais promovidas pelas administrações do Judiciário. 

Aposentados

· Estabelecer uma política permanente de defesa dos direitos dos aposentados.

· Lutar pela paridade de vencimentos entre ativos e aposentados em todas as campanhas salariais, bem como lutar pela paridade dos pensionistas e dos aposentados por invalidez. 

Aposentadoria Especial e PPDs

· Entendemos como fundamental que os servidores do Judiciário Federal atuem como sujeitos nesse processo, no sentido de exigir do governo federal a regulamentação da aposentadoria especial dos trabalhadores dos setores público e privado. Com foco na ampliação e garantia dos direitos já previstos na legislação, com alteração nos conceitos para concessão do benefício e o aprimoramento dos mecanismos que privilegiem a saúde do trabalhador devemos exigir a regulamentação da aposentadoria especial para os trabalhadores PPDs, e aos que exercem atividades de risco ou cujas atividades podem prejudicar à saúde ou a integridade física.

Também deve ser acompanhados os projetos de lei em tramitação, como o do senador Paulo Paim (PT/RS) e as medidas judiciais em andamento, como os mandados de injunção impetrados pelo Sintrajufe/RS e que encontram-se com o ministro César Peluso no STF (MI nº 745 e 746).

A Fenajufe deve participar do Coletivo Nacional de Saúde da CUT que está debatendo e construindo a aposentadoria especial para os trabalhadores da iniciativa privada e serviço público.

Anistiados 
· Reintegração dos anistiados – Lei 8.878 e Decreto 6.077/07.

Previdência

· Revogação do fator previdenciário.

Garantias de Direitos

· Contra o PL 1987/07 que modifica a CLT abrindo a porta para a retirada de direitos trabalhistas
· Salário mínimo do Dieese como piso das categorias.

· Contra a utilização do interdito proibitório contra greves, atos públicos e assembléias.

Dívidas

· Não pagamento das dívidas interna e externa.

Acordos internacionais

· Ruptura com a política ditada pelo FMI e Banco Mundial.

· Contra a “independência” do Banco Central, por uma política monetária e de crédito a serviço da população e do desenvolvimento econômico e não dos banqueiros.

· Não à ALCA

· Não ao “acordo do etanol” com Bush.

Lutas Específicas dos Servidores Públicos

· Trabalhar pela aprovação do PL 5829/05.

· Defesa do recesso judiciário no PL 6645/2006.

· Luta contra a implantação de gerenciamento que visa lucros nos setores privados e transplantados para dentro do serviço público, notadamente, no Judiciário Federal. O serviço público não visa lucros e sim serviços de primeira qualidade aos seus usuários.

· Contra as ações “orientativas” da Fundação Getúlio Vargas, que tem levado pra os tribunais, a mentalidade do setor privado, incentivando a produção a qualquer preço e a qualquer custo, falseando a condição de trabalhador e nos colocando como “colaborador”.

· Reconquista dos direitos retirados pela “reforma” administrativa.

· Restauração imediata da paridade entre ativos e aposentados.

· Pela definição de uma política salarial que recomponha os salários e mantenha o poder de compra dos servidores.

· Retirada do PLP 92/07, que cria as fundações estatais-privadas

· Reestabelecimento do Regime Jurídico Único baseado na Lei 8112/90.
· Reenquadramento das agências executivas dentro da administração pública direta, autárquica ou fundacional, submetidas à mesma lógica pública e estatal.

· Revogação da Lei 9.637/98, das organizações sociais (OSs) e Lei 9.790/99, das organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs).

· Defesa da execução de serviços públicos pelo Estado, por meio de servidores públicos concursados efetivos.

· Contra o nepotismo em todo o serviço público.

· Repúdio total à PEC 02/03, que permite a efetivação de servidores requisitados.

· Repúdio ao PLP 248/98, que permite a dispensa do servidor por insuficiência de desempenho.

· Pelo fim da aposentadoria compulsória como pena para juízes e promotores. Que os juízes e promotores sejam penalizados como todo cidadão quando julgados culpados. Que perca o cargo como todo cidadão, quando penalizado com a pena de demissão. Aposentadoria compulsória é um privilégio inaceitável.

PL 611/07 (antigo PLP 01)

· Uma de nossas prioridades deve ser o combate ao PLP 01, que prorroga por dez anos os limites já estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal a limitação das despesas de pessoal com os servidores públicos federais. O PLP 01 é uma ameaça ao modelo de Estado que queremos construir. Manifestação da idéia do Estado mínimo neoliberal, a aprovação do PLP 01 significaria menos saúde, menos educação, menos justiça para o povo brasileiro.

· Retirada do PLS 611/07 (antigo PLP 01), que ameaça trazer congelamento dos salários por dez anos.

Ascenção Funcional

· Acompanhar a tramitação da PEC 34/2007

O Pleno Exercício do Mandato Classista no Serviço Público 

· Liberação dos dirigentes sindicais para atuação no mandato classista.

· A Fenajufe precisa encabeçar uma proposição de alteração da legislação vigente, discutida com a categoria e as direções sindicais, que contemple plenamente as demandas com relação à licença para cumprimento de mandato classista nas entidades sindicais representativas dos servidores públicos federais. Alterações no art. 92 da lei 8.112/90 são imprescindíveis para garantir a legalidade das situações de licença classista e acabar com a interferência das administrações nas atividades sindicais. Como requisitos de uma legislação minimamente condizente com as aspirações das representações sindicais, atuais e futuras, e dos trabalhadores do judiciário federal que esperam o cumprimento integral das demandas sindicais por parte das direções, elencamos:

a) A quantidade de dirigentes liberados em relação à quantidade de trabalhadores sindicalizados necessita de drástica atualização. Além de contemplar uma ou duas liberações sem exigência mínima de filiações para todos os sindicatos, como forma de garantir os serviços essenciais e obrigatórios, que independem do tamanho da base ou da quantidade de filiados, precisa garantir adicionalmente mais dirigentes licenciados, buscando atender à proporção condizente com a realidade atual e a demanda do dia-a-dia da atividade sindical. 

b) Além da quantidade de sindicalizados, a base da categoria representada precisa também ser levada em conta, pois ainda há casos em que, embora representando uma grande base sindical, alguns sindicatos possuem baixos níveis de sindicalização, por inúmeros fatores. Assim, além dos critérios já citados, um dirigente liberado extra para cada oito ou dez mil trabalhadores na base, pode amenizar essas situações.

c) Numa legislação desse porte, não podem faltar previsões de licenças parciais, como a liberação de representantes eleitos em Assembléia para eventos e representações sindicais e liberação de trabalhadores para participação em eventos promovidos pelas entidades, sempre com as mesmas prerrogativas de remuneração e contagem de tempo de serviço dos dirigentes liberados. 

d) A liberação, por um período não inferior a 15 dias, dos componentes de chapa registrada para eleições sindicais também deve ser prevista numa legislação desse porte, garantindo democraticamente a promoção do programa de cada chapa concorrente.

e) A licença precisa ser considerada como de efetivo exercício para todos os fins, sendo incompatível qualquer alteração ou privação da remuneração ou de quaisquer benefícios do servidor.

f) A condição de o sindicato ou entidade representativa, citado na legislação atual, ser devidamente registrado junto ao governo ou ter um número mínimo de associados, bem como a vedação de mais de uma prorrogação da licença classista, são instrumentos que ferem a liberdade constitucional de organização sindical, devendo ser, excluídas da regulamentação legal.

A abertura desse diálogo na Federação, envolvendo as demais entidades de servidores públicos, é de fundamental importância e deve ser realizada a partir da formação de uma comissão para se debruçar sobre o estudo de diretrizes para uma proposta de alteração da legislação atual pertinente. Em seguida, deveremos traçar estratégias de atuação política e verdadeira articulação com as demais entidades, para incidir fortemente junto ao governo e legislativo, no sentido de garantir de fato a livre atuação sindical no serviço público federal.

Lutas Específicas dos Servidores do Judiciário Federal e MPU:
· Criação de novos quadros de servidores para Judiciário e MPU.

· Liberação dos servidores para participação em eventos convocados pelas suas entidades representativas, com ônus para o órgão cedente.

Jornada de trabalho

· Lutar pela jornada unificada de 6 horas em todo Judiciário Federal deve ser prioridade para o período. Precisamos sistematizar as experiências, os estudos, sendo que estes precisam ser atualizados e aprofundados, frente às novas realidades em cada justiça (informatização crescente, demandas aumentadas etc.). É urgente estabelecermos uma estratégia de luta para este tema na Plenária da FENAJUFE.

A jornada de trabalho de 6 horas deve ser eixo estratégico e estar vinculada ao debate sobre o Plano de Carreira. 

· Realizar o seminário nacional sobre jornada, conforme deliberação do 6º Congrejufe, ainda neste primeiro semestre, no RJ.

· Defender a carga horária de 30 horas semanais

· Lutar pela padronização do horário de trabalho em todos os tribunais regionais
· Campanha pela jornada de trabalho de 6 horas, com turno de revezamento, para todos os servidores federais, sem redução de salário e dos benefícios.

· Padronização, no âmbito dos TRE, de todos os horários de trabalho.

Banco de horas

· Organizar a luta contra os bancos de horas no Judiciário e MPU e contra o excesso de jornada imposto pelo órgão

1. Campanha de esclarecimento

2. Ações no campo jurídico

3. Ações no campo político cobrando dos tribunais superiores e conselhos a eliminação dos bancos de horas e o aumento do quadro.

Requisitados e Terceirizados 

· Que o Coletivo Jurídico da Fenajufe faça um levantamento das demandas de devolução dos requisitados para os estados, estude os casos e verifique a possibilidade de representar ao TCU.

· Lutar contra toda forma de terceirização, principalmente no setor de  transporte. 

· Contra as requisições de servidores não pertencentes aos quadros do Judiciário Federal e MPU e em defesa do concurso público para o fortalecimento destas instituições.

Ocupação de FC

· Pela valorização da remuneração do cargo efetivo com redução do número e valores das FCs e pela definição de critério democráticos para sua ocupação. 

· Que na JE as funções comissionadas sejam ocupadas por servidores do quadro do tribunal.

Justiça Eleitoral

· Lutar pela implementação do acesso à internet em todos os cartórios eleitorais, revogando a resolução do TSE.

· Lutar pela integralização da lotação da Justiça Eleitoral, especialmente nos cartórios, com servidores efetivos, promovendo assim a independência desse ramo do Judiciário Federal e fortalecendo a categoria.

· Abrir discussão sobre “a justiça eleitoral que queremos”. A Fenajufe deve priorizar e viabilizar o espaço para essa discussão, podendo ser através de GT.

Código Eleitoral
· Lutar pela supressão do artigo 366 do Código Eleitoral, garantindo, inclusive, a filiação partidária ao servidor da Justiça Eleitoral.
PL 319/2007

· Lutar pela aprovação do PL 319/2007.

· Aprovação do PL 319/07, excluindo a emenda que acaba com a limitação de 50% na nomeação das CJ no âmbito dos tribunais superiores e o artigo que suprime o adicional de qualificação por  pós-graduação para os auxiliares judiciários.

Benefícios

· Pela majoração e unificação dos auxílios-alimentação, transporte e pré-escolar em nível nacional pelo valor maior existente, tendo em vista o princípio da isonomia e a Lei 8.112/90. 

· Viabilizar o plano de saúde em nível nacional.

Isonomia 

· Defender a isonomia entre os chefes de cartório utilizando a FC6.

Pagamento de Passivos

Alguns passivos devidos aos servidores, como 11,98%, reconhecidos há quase 10 anos atrás, até hoje não foram quitados. Somados aos 11,98%, temos os quintos e outros passivos, cujas dívidas ultrapassam o montante de 5 bilhões.

· A Fenajufe deve pautar o tema na próxima reunião ampliada para discussão e elaboração de estratégia nacional com vistas a garantir a efetividade dos direitos conquistados.

· Fazer a cobrança em relação ao pagamento dos passivos da JE

· Fazer campanha, orientada pela Fenajufe, para pagamento dos passivos do Judiciário.

Federalização da Justiça Eleitoral

· Aprofundar e ampliar a discussão sobre a federalização da justiça eleitoral.

· A proposta de federalização poderá ser ampla, englobando os membros dos TREs: desembargadores e juizes eleitorais, os oficiais de justiça e os promotores eleitorais.

· Articular uma audiência pública no Congresso Nacional para discutir a Federalização da Justiça Eleitoral.
· A Diretoria aprova novo encontro da JE no primeiro semestre de 2008 e à época avaliará a necessidade de fazê-lo em dois dias.
Orçamento

· Que a Fenajufe e os sindicatos passem a acompanhar o orçamento dos TREs e do TSE, buscando maior transparência e planejamento com gastos e pagamentos, inclusive  os efetuados com os servidores nos tribunais.

· Priorizar o atendimento às demandas de estrutura física dos cartórios eleitorais.

· Lutar pela independência dos cartórios eleitorais em relação às verbas municipais.

· Que a Fenajufe assuma a assessoria econômica/orçamentária aos sindicatos de base, através da contratação de um economista. Mais de 80% das verbas são centralizadas em Brasília, logo, a análise dos orçamentos e das liberações de verbas deve partir da sede da federação e ser colocada para todos os sindicatos de base.

Ojaf 

· Lutar pela revisão da exigência de relatório que condiciona a percepção da indenização de transporte para os oficiais de justiça.
· Prejuízo aos oficiais de Justiça na Implementação total do PCS 3 em dezembro de 2008. A implementação total do PCS 3, em dezembro de 2008, com a conseqüente substituição da FC recebida pela GAE, causará à maioria dos oficiais de Justiça uma redução salarial. Tal redução é fruto das negociações do PCS, onde o percentual inicialmente proposto para a GAE era de 80 por cento sobre a última referência e padrão. Durante as negociações, esse percentual foi sendo gradativamente reduzido primeiro para 50%, e por fim para 35% sobre o padrão individual de cada oficial e não sobre o teto da carreira de analista, como inicialmente proposto e que não resultaria em diferença salarial dentro da mesma categoria de servidores, ou seja, teríamos um tratamento isonômico. Assim em dezembro de 2008, a substituição da FC pela GAE, importará numa anomalia entre os oficiais, vislumbrando-se um prejuízo, por exemplo, para o servidor ocupante do padrão A-1 na ordem de R$ 703,69 (setecentos e três reais e sessenta e nove centavos). Visando corrigir esse erro e buscando um tratamento isonômico entre servidores que desempenham a mesma função, propomos que seja feita alteração legislativa mediante um PL para que o percentual da GAE passe 35% para 50% agora sobre o último padrão de vencimento do cargo de analista judiciário, e que o novo percentual e base de cálculo conste, desde já, de todas as propostas e estudos do plano de carreira.

Coletivo de Aposentados

· Criação de um coletivo nacional de aposentados, nos moldes dos já existentes (Cojaf, Conas e Coletivo Jurídico).

É necessária a organização dos aposentados, pois algumas de suas lutas são específicas, não havendo na Fenajufe uma coordenação voltada para eles. Só em Minas (no Sitraemg) temos 780 aposentados sindicalizados, e várias entidades dos três Poderes exclusivamente de aposentados. Não queremos participar dessas entidades, queremos estar unidos na federação, lutando pelos direitos dos aposentados, mas participando também da luta de todos os trabalhadores.

Plantão Judiciário

· A questão do plantão de fim de semana e feriado é grave. O coletivo jurídico da Fenajufe já entendeu ser ilegal, sem a devida contrapartida, então temos que buscar a solução seja no CNJ ou no STF. Na Justiça Militar a situação se agrava, principalmente, para os oficiais de justiça, que são obrigados a redigirem mandados e alvarás, buscarem assinaturas de procuradores e juizes e então dar cumprimento aos mandados. Como está, não dá pra continuar.

Diárias

· No Judiciário Federal existem desigualdades na indenização de diárias de deslocamentos em viagens a serviço, sendo que os analistas, técnicos e auxiliares percebem valores diferenciados apesar de viajarem juntos para cumprir a mesma missão. 

Em alguns tribunais a diferença é estabelecida pela FC. Na Justiça Federal é pelo cargo, auxiliar e técnico é um valor, técnico com FC e analista é outro, e acompanhante de magistrado é outro. 

Que a Fenajufe busque meios com objetivo de promover a isonomia entre os valores percebidos a título de indenização de diária para todos os servidores independentes do cargo ou função que ocupe.

Agentes de Segurança

· Pela devolução das funções comissionadas aos agentes de segurança da 15ª Região, até a integralidade da GAS (Gratificação de Atividade de Segurança) em dezembro de 2008, inclusive com o pagamento dos retroativos.

· Que a atividade de agente de segurança seja exercida por funcionário público com concurso específico, especializado na função, vedada a requisição, terceirização e convênios que precarizem a área de segurança.

· A implementação da GAS de forma escalonada, sem a opção peças FCs inerentes ao cargo em diversos tribunais, trouxe prejuízo a um grande contingente de agentes de segurança. A incidência sobre o salário base escalona a GAS de forma inapropriada, pois a gratificação de atividade de segurança deveria ter o mesmo valor para todos os agentes, de executar as mesmas atividades de segurança. A correção dessas distorções passa pela retomada da proposta inicial da GAS, de 50% sobre o maior padrão do cargo. Adicionalmente, que a direção e o jurídico avaliem a oportunidade, acompanhamento dos projetos de majoração da gratificação dos servidores do TCU, PL 2509/2007.

· Garantir a realização do encontro nacional dos agentes de segurança. Indicar aos servidores filiados que realizem encontros regionais preparatórios, apoiando e promovendo o 1º Encontro Regional Sul dos agentes de segurança (RS, SC, PR) já marcado para os dias 23 e 24 de maio de 2008 em Florianópolis.
· Valorizar a função dos agentes e inspetores de segurança da Justiça Eleitoral, visando formar quadro próprio especializado para o cumprimento das atribuições específicas e excluir a utilização da Polícia Militar e de funcionários terceirizados nas atividades inerentes aos servidores.

· Garantir a percepção da GAS a todos os agentes e inspetores de segurança em atividade de segurança combatendo o desvio de função.

· Garantir o pagamento da GAS aos agentes de vigilância ou técnicos de vigilância, que são atualmente agentes de segurança no Judiciário, e técnicos de apoio especializado no MPU, bem como aos agentes de portaria, técnicos de transporte e agente de fiscalização.   

MPU

· Tendo em vista a enorme necessidade de envolver os trabalhadores e trabalhadoras da base do MPU na discussão sobre a sua própria organização sindical, hoje dividida em dois modelos antagônicos e conflitantes aprovamos a realização do I Seminário Nacional sobre Organização Sindical do MPU, em São Paulo, no segundo semestre de 2008.

O seminário tem como objetivo:

1. Fomentar a discussão política na base do MPU sobre organização sindical;

2. Esclarecer a base sobre qual o papel de uma federação e a sua importância para romper o isolamento político e buscar a unidade nos encaminhamentos das lutas da categoria;

3. Derrubar  os mitos criados em relação aos sindicatos unificados e à Fenajufe;

4. Promover um debate democrático com os dirigentes do Sinasempu;

A organização do seminário, os critérios de participação, bem como a definição dos temas, palestrantes, debatedores, data e local do evento serão definidos pelo GT do MPU da Fenajufe. A coordenação do seminário será de responsabilidade da Fenajufe. 

Assédio Moral

· O assédio moral é uma prática freqüente entre chefes e subordinados, mas também entre colegas de trabalho, que inclui pressões, atitudes de humilhação, relações antiéticas, que fragilizam e inferiorizam o trabalhador e trabalhadora no ambiente de trabalho. Seu objetivo é rebaixar a auto-estima das vítimas, para que elas se tornem mais dóceis à exploração do trabalho. No aniversário de 15 anos da Fenajufe, lançamos a Campanha Nacional contra o assédio moral, com a publicação de uma cartilha. A meta é ampliar a campanha, com a multiplicação de iniciativas nos Estados.
· Lutar para que seja garantido aos servidores o sigilo de seus e-mails. Colocar essa questão no debate sobre assédio moral e verificar jurisprudência sobre o assunto.

· Reforçar a campanha contra o assédio moral, fazendo dossiê com os fatos que acontecem no país e divulga-los juntamente com a cartilha.

· Acompanhar os projetos de lei sobre assédio moral

· Fazer inserção nos tribunais superiores sobre assédio moral

Remoção

· Criar e divulgar, em conjunto com as entidades de base, um banco nacional sobre remoção. E que a Fenajufe oriente os sindicatos filiados o acompanhamento do processo de concurso de remoção, bem como das remoções individuais. Caso sejam verificadas irregularidades ou arbitrariedades deve-se encaminhar ao coletivo jurídico da Fenajufe, que tomará providências cabíveis. 

· Lutar pela uniformização do estágio probatório para dois anos em todo Judiciário Federal.

Saúde do Trabalhador

· Ratificação do seminário sobre saúde do trabalhador, aprovado no 6º Congrejufe. Que entre os temas, sejam debatidos os programas de autogestão em Saúde do Judiciário e MPU. Hoje, a Fenajufe é a representante dos servidores no Conselho Administrativo do Plan Assiste e muito pouco se conhece sobre o assunto.

· Que os tribunais desenvolvam / prestem “Saúde de Preventiva” com técnicas da “Medicina Alternativa”, com acumpultura, yoga, massoterapia.Para justificar essa se faz necessário levantar o nº de afastamento decorrente das doenças provenientes das atividades de trabalho como: LER, Dort, síndromes e depressões, bem como verificar os afastamentos por sintomas/ uso de alcoolismo, medicamentos pra controle humor entre outros.Os sindicatos devem verificar as situações específicas. Que os tribunais registrem e comuniquem.
· Prevenção das doenças profissionais e decorrentes da atividade profissional, inclusive o alcoolismo, e assistência aos servidores já vitimados.

Condições de trabalho e saúde dos servidores do Judiciário

· Nossa categoria tem adoecido de forma assustadora. Precisamos mudar esse quadro. Reiteramos  a necessidade, conforme aprovado no último Congresso da Fenajufe, da realização de um seminário nacional sobre experiências em saúde dos sindicatos do Judiciário; da formação do Coletivo Nacional de Saúde da Fenajufe; da criação do grupo de trabalho para discussão da Norma Regulamentadora da Seguridade Social do Servidor da Administração Pública Federal e da participação da Fenajufe no Coletivo Nacional de Saúde da CUT. 

Comunicação

· Realização de oficinas para qualificar a utilização dos meios de comunicação sindical da federação e  sindicatos de base; (boletins, jornais, revistas, internet, rádio web, TV web, entre outros) e oficinas de trocas de experiências entre os sindicatos;
· Viabilizar a troca de informações entre jornalistas dos sindicatos e Fenajufe;
· Investir profissionalização dos departamentos da Federação que se relacionam com a Comunicação (administrativo, jornalistas, assessorias de imprensa e  política, informática);
· Consolidar a Rede de Comunicação da Fenajufe;
· Participação dos sindicatos na luta pela realização da Conferência Nacional de Comunicação;
· Sindicatos devem ajudar a viabilizar comitês estatuais de Democratização de Comunicação com vistas à realização das Conferências Estaduais e Nacional;
· A Federação deverá repassar para Sindicatos as deliberações e encaminhamentos das reuniões da pró-conferencia;
· Suporte para Sindicatos com dificuldade ou em processo de construção do setor de comunicação;
· A Federação deverá requerer espaço na grade da TV Justiça para Federação e Sindicatos de Base;
· Criação de Banco de Dados, na pagina da Federação, sobre idéias e experiências entre jornalistas e setor de comunicação, propiciando uma maior interação entre os profissionais de imprensa dos sindicatos;
· Federação deverá indicar e orientar os setores de comunicação, ao final de cada encontro (seminários, encontros, plenárias, congressos, outros) as principais discussões e pautas deliberadas, para subsidiar e alimentar os materiais da imprensa sindical;
· Incluir na grade de programação da Rádio Fenajufe a Seção “A voz do Ouvinte” (fala servidor);
· Fenajufe deverá orientar  ou  pautar como os sindicatos deverão enviar  os materiais, entrevistas e divulgação  de eventos para serem veiculados na Radio Web;
· Federação deverá realizar Cartilha básica sobre como alimentar rádio web;
· Melhorar a divulgação   do link da rádio Web;
· Orientação que Sindicatos  e Federação utilizem papel reciclado
· Que as pautas dos Encontros sejam formuladas com a participação dos sindicatos de base;
· Utilização somente de formato livre para troca de documentos eletrônicos, o formato ODF, aprovado pela ISO e ABNT;

· O Encontro de comunicação da Fenajufe solicita a XIV Plenária da Fenajufe que encaminhe e aprove uma moção de repúdio a resolução do TSE que proíbe o acesso da internet aos cartórios eleitorais e exija a sua revisão imediata.

Regulamentação do PCS

· Por mudanças nas regulamentações do PCS que prejudicam os servidores.

· Implantação do adicional de qualificação, aproveitando de forma ampla os cursos de graduação e pós-graduação.

Isonomia dos benefícios 

· Juntamente com a discussão da carreira, a equiparação dos benefícios sociais dos servidores do Judiciário Federal também deve ser uma das prioridades dos sindicatos e da Fenajufe para o próximo período. É preciso que a Fenajufe atue de forma articulada com os sindicatos de base, pressionando ao mesmo tempo os órgãos regionais, os tribunais superiores e os conselhos nacionais do judiciário.   Para tanto, precisamos qualificar cada vez mais nossa intervenção no que diz respeito ao estudo dos orçamentos do judiciário. 

Livre Orientação Sexual 
· Neste sentido propomos: A inclusão oficial das datas de 28 de junho (orgulho gay) e 29 de agosto (visibilidade lésbica) no calendário de atividades dos sindicatos, da Federação e da CUT, com apoio às manifestações públicas que neles ocorrerem e organização de atividade orientada pela federação já no ano de 2008. 

A Inclusão do tema da Livre Orientação em todas as atividades de discussão geral (congressos, encontros, etc.), com realização de encontros específicos para tratar do tema;

Estímulo à criação de Núcleos de discussão sobre Orientação Sexual nos estados, e organização de um encontro anual nacional na Federação para discussão e deliberação sobre o tema. 

Mapeamento de perfil sexual da categoria, orientado por entidade de pesquisa. 

Divulgação periódica de notícias sobre direitos humanos que versem sobre orientação sexual nos jornais da Federação e dos Sindicatos filiados, como forma de estimular a discussão e dar visibilidade à luta.  

Inclusão da campanha contra Homofobia nos periódicos das entidades;

Mapeamento das ações sobre inclusão de dependentes do mesmo sexo para fins de pensão e plano de saúde em andamento nos estados, com encaminhamento de propostas pelo jurídico da federação no sentido de unificar as decisões que avançam em direitos. 

Mudança dos planos de saúde das entidades (para aquelas que possuem convênio) possibilitando a inclusão de companheiros do mesmo sexo; 

Envolvimento das Secretarias que compõem as entidades sindicais na discussão do assunto, a fim de estabelecer políticas afirmativas e de valorização da auto-estima da população homossexual e bissexual. 

Acompanhar e apoiar os cerca de 30 projetos existentes no Congresso nacional (Câmara e Senado), alguns existentes há mais de 12 anos, que versam sobre direitos homossexuais como adoção, união civil, criminalização da homofobia, etc. 

Por fim, devemos garantir que este tema não seja “engavetado” por dirigentes sindicais cuja compreensão do assunto não seja tão ampla quanto se espera. Para isso, é preciso que a discussão seja contínua e exaustiva e que nossa atuação seja intransigente na busca da conquista de direitos que inclua as minorias existentes na categoria. Sejamos socialistas na prática, dando a cada um na medida de sua necessidade!

11. Moções

Moção de Solidariedade e Indignação

Os trabalhadores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União reunidos na XIV Plenária Nacional da Fenajufe, realizada nos dias 28, 29 e 30 de março de 2008, em Recife – PE,  vêm a público manifestar solidariedade ao Comitê de apuração do assassinato do dirigente sindical Anderson Luiz, presidente do Sintrafrios/RJ, ocorrido em São João do Meriti, no dia 10 de abril de 2006.

Diante da ausência de resultados da investigação, no dia 2 de julho de 2007, em audiência com o ministro Tarso Genro, solicitou-se a Polícia Federal que acompanhasse as investigações. Tal solicitação, encaminhada pelo ministro ao governo do Rio de Janeiro,  foi recusada pelo chefe da Polícia  Civil daquele Estado.  

Não podemos aceitar que após 20 meses do assassinato nada tenha sido esclarecido e os assassinos continuem impunes.

Neste sentido, solicitamos ao senhor governador que conceda audiência ao comitê pela apuração do assassinato de Anderson, para que possa ser renovado o pedido de que o governo do estado solicite o acompanhamento da Policia Federal.

Pedimos ao ministro Tarso Genro que envide novos esforços para que tal audiência seja concedida.

Moção de apoio

Os sindicatos dos trabalhadores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União reunidos na XIV Plenária Nacional da Fenajufe, realizada nos dias 28, 29 e 30 de março de 2008, em Recife – PE, vêm a público externar o seu total apoio ao Movimento pela criação da Defensoria Pública em Santa Catarina.

A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, nos termos do artigo 134 da Constituição Federal, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa dos hipossuficientes.

Não obstante a sua essencialidade, o Estado de Santa Catarina se omite na sua implantação deixando as pessoas pobres à mercê da própria sorte, descumprindo assim um dos direitos fundamentais expressos na Constituição da República Federativa do Brasil: o acesso ao direito e à justiça.

O Estado de Santa Catarina é o único do Brasil que ainda não implantou a Defensoria Pública.

A plenária sugere que a base dos sindicatos aqui representados acessem o sítio do Movimento pela criação da defensoria pública em Santa Catarina – www.unochapeco.edu.br/defensoria - e expressem seu apoio. 

Moção de Repúdio

Os sindicatos dos trabalhadores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União reunidos na XIV Plenária Nacional da Fenajufe, realizada nos dias 28, 29 e 30 de março de 2008, em Recife – PE, repudiam o ato arbitrário e inconstitucional do Corregedor-Geral da Justiça Federal da 2ª Região, Desembargador Sérgio Feltrin Correa, que exigiu para o recebimento do recurso interposto pelo Sinpojufes, na reclamação contra o Juiz Federal Marcus Vinicius Figueiredo de Oliveira Costa, que todos os Oficiais de Justiça da seção judiciária do Espírito Santo ratificassem ou não, de forma nominal, os termos do recurso interposto.

A atitude do corregedor constitui verdadeira “caça as bruxas”, constrangendo e intimidando os oficiais de justiça daquela Seção Judiciária e afronta os princípios constitucionais que garantem ao sindicato a prerrogativa de atuar livremente e, além do mais nesse caso concreto, o sindicato, atua em nome próprio defendendo direitos de seus substituídos, independendo de autorização.   

O que vem ocorrendo no âmbito da Seção Judiciária do Espírito Santo atenta contra a organização e liberdade sindical e contra a dignidade dos trabalhadores favorecendo a continuidade do tratamento ofensivo e desumano, ampliando o clima de terror psicológico a que estão submetidos os oficiais de justiça subordinados ao magistrado reclamado.

Moção de Repúdio

Os trabalhadores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União reunidos na XIV Plenária Nacional da Fenajufe, realizada nos dias 28, 29 e 30 de março de 2008, em Recife – PE, vêm a público defender a liberdade e autonomia sindical dos trabalhadores e denunciar a interferência da direção da Justiça Federal do Piauí na organização sindical.

É inaceitável que os juízes federais, conhecedores dos direitos constitucionais, indefiram pedidos de afastamentos, feitos pela diretoria do Sintrajufe/PI, para participação em atividades sindicais definidas nacionalmente como importantes para a defesa dos interesses da categoria.

Inoportuno também é exigir-se, quando deferido o pedido, compensação dos dias necessários às atividades organizativas, numa tentativa de descaracterizar a categoria organizada com os objetivos do serviço público.

O direito de organização sindical, de participar das atividades associativas e ao livre funcionamento das atividades de classe, consubstancia-se em direito fundamental e faz parte da norma constitucional brasileira, sendo um dogma inalienável do Estado Democrático de Direito.

Essa interpretação é plenamente aceita e usada pelos mesmos juízes quando se trata de defender os seus direitos associativos. A associação dos Juízes Federais do Brasil – Ajufe entrou com pedido junto ao Conselho Nacional de Justiça para garantir a participação dos diretores da entidade em eventos associativos.

A Ajufe, corretamente, insurgiu-se contra a posição dos corregedores dos tribunais federais da 2ª e 3ª Regiões que indeferiram ou limitaram pedidos de liberação, dificultando atividades associativas constitucionalmente garantidas.

Magistrados e procuradores enviam notas ao CNJ indignados com a atitude dos corregedores e registram o direito fundamental da livre associação, participação e legitimidade das atividades associativas, garantindo, dessa forma, uma resposta positiva.

Isso demonstra a preocupação de interferências estatais no livre exercício de organizações classistas, vez que não basta a garantia constitucional, necessário assegurar-se efetivamente a liberdade e autonomia sindical, pois a ingerência administrativa vai de encontro ao direito de livre associação, carecendo de legitimidade e por essa razão deve ser imediatamente abandonada.

Postura dessa natureza nos remete à luta pela democratização nos anos 70 e 80, quando a liberdade e autonomia sindical vieram cristalizar a bandeira da classe trabalhadora, culminando com o fim da ditadura e posturas autoritárias e anti-sindicais.

Faz-se necessário, nesse momento, registrar a nossa indignação e reafirmar a nossa disposição de continuar lutando contra a interferência sindical e todas as formas de discriminação, pois a legitimidade administração pública passa pela observância dos direitos fundamentais, incluindo o direito da liberdade e autonomia, sem o qual, torna-se ineficaz o direito.

Abaixo o autoritarismo e viva a luta da classe trabalhadora

Moção de Repúdio

Os trabalhadores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União reunidos na XIV Plenária Nacional da Fenajufe, realizada nos dias 28, 29 e 30 de março de 2008, em Recife – PE, repudiam  a decisão do TSE que por meio de resolução proibiu o acesso da internet aos cartórios eleitorais e exigem a sua revogação imediata.

Moção de Repúdio

Os trabalhadores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União reunidos na XIV Plenária Nacional da Fenajufe, realizada nos dias 28, 29 e 30 de março de 2008, em Recife – PE, repudiam a agressão da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul promovida contra as mulheres da Via Campesina no Município de Rosário do Sul ocorrida no mês de março deste ano por ocasião da ocupação da fazenda Tuvamã visando a desapropriação da área de monocultura de eucalipto no bioma pampa.  

Moção de Solidariedade

Os trabalhadores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União reunidos na XIV Plenária Nacional da Fenajufe, realizada nos dias 28, 29 e 30 de março de 2008, em Recife – PE,  vêm a público manifestar solidariedade aos trabalhadores do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região e repudiar a atitude da presidência daquele órgão, que em flagrante desrespeito às recomendações do CNJ e do TST.

O Sindjuf/PA-AP representando seus filiados acordou com aquele tribunal a priorização do pagamento dos passivos aos trabalhadores. No entanto, o órgão redirecionou parte dos recursos orçamentários, destinados ao pagamento de passivos de URV aos trabalhadores, para o pagamento de passivos aos magistrados (GEL - gratificação especial de localidade), cuja decisão é de 2006, portanto bem mais recente que a decisão pelo pagamento da URV aos servidores, que é de 2000.

O procedimento administrativo foi efetivado durante o recesso do Judiciário, evitando assim qualquer reação por parte dos trabalhadores daquele órgão.

A XIV Plenária Nacional da Fenajufe decide também, que os fatos objeto da presente moção serão apresentados pela Federação ao conhecimento e providências dos órgãos superiores do Poder Judiciário Federal, como CNJ, TST e CSJT.

Moção de solidariedade

Os trabalhadores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União reunidos na XIV Plenária Nacional da Fenajufe, realizada nos dias 28, 29 e 30 de março de 2008, em Recife – PE, solicitam a reintegração imediata aos quadros da PDVSA do dirigente Orlando Chirino, coordenador nacional da União Nacional de Trabalhadores da Venezuela (UNT), que cumpriu um importante papel contra o golpe de estado de abril de 2002 e na defesa da indústria petroleira nos dias da paralisação/sabotagem contra a PDVSA  no mesmo ano.

Chirino foi demitido sem justificativas da PDVSA, estando juridicamente protegido pela Lei Orgânica do Trabalho como dirigente sindical, integrante da diretoria do Sinutrapetrol, como Secretário de Segurança e Higiene do sindicato e, por outra parte, é coordenador nacional da UNT.

Por estas considerações, assim como fazendo honra da sua trajetória transparente e a serviço dos interesses da classe trabalhadora da Venezuela durante mais de três décadas como dirigente sindical, trajetória reconhecida por milhares de trabalhadores independente de suas posições políticas e ideológicas, é que fazemos o presente pedido.

Moção de Agradecimento

Os trabalhadores do Poder Judiciário Federal e do Ministério Público da União reunidos na XIV Plenária Nacional da Fenajufe, realizada nos dias 28, 29 e 30 de março de 2008, em Recife – PE, vêm a público agradecer o empenho, dos trabalhadores da Fenajufe e do Sintrajuf/PE, bem como dos funcionários do Recife Palace Hotel, na organização e realização da XIV Plenária Nacional da Fenajufe.
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